EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00023/2009-L, de 30 de abril de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO.
Diversos cidadãos São-roquenses, objetivando diversão e entretenimento, utilizam-se de bares, casas noturnas e restaurantes em nosso Município. Muitos desses estabelecimentos possuem segurança particular especializada, com o objetivo de bem proteger os clientes e freqüentadores.

Entretanto, especialmente em casas noturnas cujo público-alvo freqüentador é composto por pessoas na faixa dos 20 anos, diversos abusos vêm sendo observados, como atitudes desmedidas e agressões físicas por parte dos seguranças, que acabam se aproveitando do poder de coerção inerente ao cargo que ocupam.

Destarte, a identificação dos seguranças prestam serviços a essas casas noturnas, bares e restaurantes se faz imperiosa, para que todos tenham conhecimento da origem dessas pessoas, de suas capacidades de interagir com o público de forma correta e sem exageros, bem como de suas ligações com o estabelecimento, a fimde que os freqüentadores desses locais tenham a tranqüilidade e a diversão que procuram.

Cabe ressaltar que, na forma do que dispõe o artigo 30, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, visando à promoção do bem-estar de seus habitantes.
O conteúdo normativo do Projeto de Lei em questão, destinado a regular a realização de atividade urbana, caracteriza exercício de poder de polícia, inerente à Administração Municipal. 
Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 11ª ed., pág. 393, 426/427).

“Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado.

Além dos vários setores específicos que indicamos precedentemente, compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação a vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento, não para o controle do exercício profissional e do rendimento econômico, alheio à alçada municipal, mas para a verificação da segurança e da higiene do recinto, bem como da própria localização do empreendimento (escritório, consultório, banco, casa comercial, indústria, etc.) em relação aos usos permitidos nas normas de zoneamento da cidade.

...

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade “(grifamos)
Assim, fica claro que a propositura em questão visa tão somente o bem-estar da população, contribuindo para que o exagero na ação dos seguranças seja passível de denúncia e averiguação por parte dos institutos competentes.
Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº 02309/2009, de 30 de abril de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 02309/2009

PROJETO DE LEI Nº 00023/2009
De 30 de abril de 2009.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de crachá de identificação dos seguranças empregados ou seguranças prestadores de serviços em casas noturnas, bares, restaurantes e estabelecimentos similares”.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica estabelecida, no âmbito da Estância Turística de São Roque, a obrigatoriedade do uso de crachás de identificação pelos funcionários que prestam serviços de segurança em casas noturnas, bares, restaurantes e estabelecimentos similares.
Parágrafo único. O crachá de identificação deverá conter:

I. Nome Completo

II. Foto;

III. Cargo que ocupa; e

IV. Nome da empresa responsável pelo funcionário, se terceirizada.

Art. 2º
O não cumprimento das disposições contidas nesta Lei implicará em multa de 03 UFM’s (Unidades Fiscais do Município) para o estabelecimento.
Parágrafo único. A punição será dobrada em caso de reincidência e se o proprietário, ainda assim, não tomar providências, terá o alvará de funcionamento suspenso no caso de uma terceira infração pelo mesmo motivo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 30 de abril de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador

PROTOCOLO Nº 02309/2009
